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Juiz aplica nova lel mais benéfica em condenacao por estelionato

Em observancia ao principio daretroatividade dalei penal mais benéfica, a 12 Vara de Execucéo Penal
de Fortaleza aplicou o artigo 1° da Lei 14.155/2021 parareduzir a penaimposta a um homem pelo crime
de estelionato contra idoso.

Divulgacdo

Causa de aumento de esteli onéto

cometido contra pessoaidosafoi reduzida
Divulgacéo

No caso, 0 acusado foi condenado pela pratica do crime previsto no artigo 171, parégrafo 4°, do Codigo
Penal (estelionato praticado contraidoso), em continuidade delitiva, atrés anos e seis meses de recluséo,
com o cumprimento da pena privativa de liberdade em regime semiaberto.

O Tribunal de Justica do Ceard manteve a condenacdo, mas redimensionou a pena para dois anos, dois
meses e sete dias. Tanto 0 magistrado de primeiro grau quanto a corte estadual reconheceram a
maj orante somente em razéo da idade da vitima.

Com aocorrénciadanovatio legisin mellius (novalei mais beneficia), trazidapelaLe 14.155/2021, a
Defensoria Publica do Ceara defendeu a aplicacéo retroativa da norma, de acordo com os comandos
constitucional elegal.

A Lei 14.155/2021, com vigéncia desde 28 de maio deste ano, aterou, entre outros dispositivos do
Cadigo Penal, o parégrafo 4° do artigo 171. Elaincluiu outra hipétese de majorante ao crime de
estelionato — a vitima vulnerdvel —, mas também operou um decréscimo a fracdo minima na causa de
aumento na hipotese de o estelionato ser cometido contra pessoa idosa. Antes aplicava-se a penaem
dobro nos crimes cometidos contra idosos, com anovalei, o aumento é de um terco até o dobro.

Segundo a Defensoria, para que haja a fixacdo da majorante para além do minimo legalmente previsto,
ha a necessidade de fundamentac&o idénea que demonstre a proporcionalidade e a existéncia de provas
de que o resultado extrapolou as consequéncias ja previstas no tipo pena e que estruturam a propria
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moldura da pena.

Se jahouver condenacéo com transito em julgado, o juizo da execucéo serd competente para a aplicacéo
dalei mais benéfica, pois, segundo o STF (Simula 611), "transitada em julgado a sentenca condenatoria,
compete ao Juizo das execugdes a aplicacdo de lei mais benigna', conforme alegou o defensor publico
Jorge Bheron Rocha.

Assim, ele sustentou que deve ser feita nova dosimetria da pena do réu, levando em conta os inovadores
parametros resultantes da aplicacéo dalei mais benéfica.

O juiz Raynes Vianade Vasconcel os afirmou que o principio da retroatividade da lei penal mais
benéfica, positivado na Constitui¢do e no Codigo Penal, autoriza o privilégio da novatio legisin mellius,
inclusive no caso de condenagdo transitada em julgado.

O magistrado disse ainda que, se ndo bastasse a clareza do Codigo Pena quanto a aplicacdo dalei pena
mais benéfica, o Supremo Tribunal Federal consolidou por meio de simula a competéncia do juizo de
execucao para sua aplicagao.

Assim, para ele, ainterpretacdo € que avigénciadalei benéfica vincula a obrigatoriedade da revisao
da dosimetria da pena, inclusive de oficio, pelo juizo da execucdo penal. Passando a dosimetria, o juiz
disse que como ndo consta na sentenca qual quer relevancia no resultado gravoso fora do previsto na
norma penal, deve ser aplicado 0 aumento minimo (um terco), de modo que a pena definitiva seraum
ano, 11 meses e dez dias.
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